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Os trabalhadores sobre os quais escrevo, compartilharam um
sentimento religioso que os levou a construírem, estimulados por
duas missionárias católicas leigas e um padre italiano, núcleos
das Comunidades Eclesiais de Base no município de Monte Carmelo
(localizada na região do Alto Paranaíba e com população de
35.000 habitantes) em meados da década de 1970. O trabalho
de proselitismo dos agentes religiosos sugeriu a organização
enquanto estratégia para enfrentarem condições adversas de vida
tais como a discriminação social, a pobreza e a exploração do
trabalho. Durante a última metade da década de 1970, esses
trabalhadores agiram a partir das CEBs reivindicando melhorias
nas condições de vida e de trabalho. Entretanto, em algum
momento entre 1978 e 1982, o espaço religiosotornou-se estreito
para a envergadura das ações desses trabalhadores demandando
outras formas de organização.

Isso não ocorreu apenas em Monte Carmelo. De um modo
geral, registrou-se nesse período um declínio nas atividades das
CEBs enquanto que a intensidade da mobilização e ação dos
movimentos sociais crescia. O que podia ser facilmente visualizado
tornou-se uma explicação, em suas linhas gerais, bastante
consensual. Ela indicava que o processo de abertura política havia
criado um novo cenário institucional compatível com a
organização da sociedade civil. Nesse contexto, as CEBs teriam
perdido espaço para organizações mais específicas e adequadas
ao encaminhamento das demandas populares.

Embora eu não discorde dessa leitura, questiono sua linearidade
e, principalmente, um certo etapismo configurado a partir dela e
em torno da história dos movimentos sociais no Brasil das décadas
de 1970 e 1980 que menospreza as experiências das pessoas
que construíram esses movimentos. Énessa perspectiva -do ponto
de vista dos trabalhadores que participaram e fizeram essa história-
que recoloco duas questões: como e por que os trabalhadores
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